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EDITAL DE ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1082/2022 – REALIZADA PELA CELIC/RS; 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 4216/2023 

 
O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA (RS), inscrito no CNPJ sob o nº. 87.490.306/0001-51, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, com sede na Rua Moisés Cantarelli, nº 368, Centro, Restinga 

Sêca-RS, CEP 97200-000, neste ato representado pelo Sr. Norton Soares da Rosa, Secretário Municipal de 

Saúde, inscrito no CPF sob n° xxx.xxx.xxx-xx denominado doravante CONTRATANTE, e de outro lado a 

empresa MAGNAMED TECNOLOGIA MÉDICA S/A, pessoa jurídica de direito privado, devidamente 

inscrita no CNPJ nº 01.298.443/0002-54, com sede à Rua Santa Mônica, nº 801/831, Parque Industrial San 

José, Bairro Capuava, CEP: 06.715-865, Município de Cotia (SP), neste ato representado pelo Sr. Wataru 

Ueda, inscrito no CPF sob n° xxx.xxx.xxx-xx, denominada CONTRATADA, tem entre si justo e 

CONTRATADO, o que contém as CLAÚSULAS e condições seguintes: 

 

FUNDAMENTO: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 917/2023 do ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL, gerenciada pela CELIC, com fundamento legal no processo licitatório nº 22/1300-0008179-

3, na modalidade Pregão Eletrônico nº 1082/2022, realizada nos termos regidos pela Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002; Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940; Lei nº 11.389, de 25 de novembro de 1999; Lei nº 13.191, de 30 de 

junho de 2009; Lei nº 13.706, de 6 de abril de 2011; Decreto nº 42.020, de 16 de dezembro de 2002; 

Decreto nº 42.250, de 19 de maio de 2003; Decreto nº 42.434, de 9 de setembro de 2003; Decreto 

48.160, de 14 de julho de 2011; Decreto nº 53.173, de 16 de agosto de 2016; Decreto nº 53.424, de 9 de 

fevereiro de 2017; e legislação pertinente; subsidiariamente, pela Lei federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993; e pelas condições previstas neste Edital e seus anexos. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a aquisição de um ventilador pulmonar portátil para uso no 

Pronto Atendimento Municipal de Restinga Sêca (RS), em conformidade com a descrição especificada no 

Termo de Referência – Anexo I, deste contrato, e que é parte integrante do Pregão Eletrônico nº 1082/2022, 

processo administrativo nº 22/1300-0008179-3. 
1.2. Justifica – se a aquisição do ventilador pulmonar portátil para o Pronto Atendimento Municipal, pois o 

equipamento irá proporcionar a realização de atendimentos com maior qualidade para população e 

melhores condições de atuação da equipe de profissionais que atuam no local. O aparelho será adquirido 

por meio da Proposta de Aquisição de Equipamento/Material permanente nº 12250.708000/1200-18, do 

tipo recurso de Emenda Parlamentar. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A execução do objeto do presente contrato dar-se-á pela aquisição de um ventilador pulmonar portátil 

para o Pronto Atendimento Municipal, de acordo com as especificações e prazos estabelecidos neste 

contrato. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1. O valor contratado para a aquisição do objeto corresponde ao montante total de R$ 40.700,00 

(Quarenta mil e setecentos reais); 

3.2. O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho e ordem 

de fornecimento, que será emitida pela Secretaria de Planejamento. 

3.3. Na nota de empenho irá constar, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao 

pedido de empenho. 

3.4. Para efetivo pagamento, deverá constar no documento de liquidação a seguinte inscrição: Contrato n° 

137/2023 e respectivo nº da Nota de Empenho. 

3.5. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a entrega do objeto, apresentação da nota fiscal e 

aprovação desta pelo órgão competente. 

3.6. O pagamento será creditado em conta corrente da empresa, devendo para isto ficar explicitado o nome 

do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

3.7. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria. 
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3.8. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M do período, 

ou outro índice que vier a substituí-lo. 

3.9. Ao Município reserva-se o direito de suspender o pagamento se o objeto for entregue em desacordo 

com as especificações constantes deste instrumento e seus anexos. 

3.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

3.11. A empresa deverá atender à obrigatoriedade de retenção do imposto de renda, dessa forma, na nota 

fiscal deverá ser informado o valor do imposto de renda a ser retido, conforme IN RFB 1.234/2012. As 

notas fiscais que não fizerem menção à retenção serão devolvidas e não liquidadas pelo setor de 

contabilidade. 

3.11.1.  As empresas optantes do Simples Nacional e as enquadradas como MEI estão dispensadas de 

observar a IN por estarem isentas de tributos, restando essa obrigatoriedade para as demais. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS 

4.1. O prazo de vigência do Contrato será de 03 (três) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado a critério da contratante desde que por razões aceitáveis. 

4.2. O prazo de entrega do equipamento será de até 10 (dez) dias após o recebimento da Ordem de 

Fornecimento e cópia da Nota de Empenho. 

4.3. Caso seja verificada a não conformidade do item a contratada deverá promover as correções 

necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias; 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Classificação Funcional 

Programática 

Atividade/Projeto/Elemento de 

Despesa 
Fonte Bloqueio R$ 

10 302 00 26 1 052 1052 44905208 2601 40.700,00 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO LOCAL, DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E DO PAGAMENTO 

6.1. A entrega do equipamento deverá ser realizada com prévio agendamento junto à Secretaria Municipal 

de Saúde e será feita no seguinte endereço: Rua Moisés Cantarelli, nº 368, bairro Centro, Município de 

Restinga Sêca – RS, CEP 97.200-000, Centro Administrativo Municipal. 

6.2. A contratada deverá efetuar a entrega do item no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento da 

ordem de fornecimento e da cópia do empenho emitidos pela contratante. 

6.3. Corre por conta da vencedora qualquer prejuízo causado em decorrência do transporte e 

descarregamento. 

6.4. As despesas decorrentes de frete, seguro e demais encargos e tributos competem, exclusivamente, à 

contratada. 

6.5. O equipamento deverá ser entregue em perfeito estado. Sendo constatada qualquer irregularidade, o 

fornecedor deverá entregar novo item dentro das condições ideais, cujo prazo será determinado no ato pelo 

responsável do recebimento e imediatamente comunicado à Secretaria do Município para que seja(m) 

adotada(s) a(s) sanção(ões) cabível(eis). 

6.6. Caso verifique-se a não conformidade do item, a contratada deverá promover sua imediata 

substituição.  

6.7. A não substituição do produto em desacordo dentro do prazo estipulado, será considerado como não 

entregue, estando sujeita à multa conforme prevê o item 08 deste contrato. 

6.8. Caso o item não seja substituído no prazo estabelecido, ou caso o novo item ainda não estiver de 

acordo com as especificações do Termo de Referência – Anexo I estará a Contratada incorrendo em atraso 

na entrega, sujeita à aplicação das sanções legais previstas; 

6.9. Os custos para que seja substituído o equipamento correrá exclusivamente às expensas da Contratada; 

6.10. O ato do recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 

objeto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do mesmo, 

dentro do prazo de garantia; 

6.11. O recebimento não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 

por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de 

seus agentes e prepostos. 
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6.12. Caso o item estiver em desacordo com o Termo de Referência – Anexo I, mesmo após a assinatura do 

contrato, o mesmo não será recebido, sem ônus a Prefeitura Municipal. 

6.13. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a entrega do objeto, apresentação da nota fiscal 

e aprovação desta pelo órgão competente. 

6.14. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria. 

6.15. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

6.16. O pagamento será creditado em conta corrente da empresa, devendo para isto ficar explicitado o nome 

do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

6.17. Ao Município reserva-se o direito de suspender o pagamento se o produto for entregue em desacordo 

com as especificações constantes deste instrumento e seus anexos. 

6.18. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M do período, 

ou outro índice que vier a substituí-lo. 

6.19. A fim de agilizar o processo de liquidação e pagamento, a licitante deve fazer constar no documento 

da fatura/nota fiscal a seguinte inscrição: Contrato nº 137/2023 e o número da Nota de Empenho a que se 

refere o item. 

6.20. A empresa deverá atender à obrigatoriedade de retenção do imposto de renda, dessa forma, na nota 

fiscal deverá ser informado o valor do imposto de renda a ser retido, conforme IN RFB 1.234/2012. As 

notas fiscais que não fizerem menção à retenção serão devolvidas e não liquidadas pelo setor de 

contabilidade. 

6.21.1. As empresas optantes do Simples Nacional e as enquadradas como MEI estão dispensadas de 

observar a IN por estarem isentas de tributos, restando essa obrigatoriedade para as demais. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES: 

7.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) Fornecer o item de acordo com as especificações do Termo de Referência – Anexo I. O equipamento 

deverá ser entregue em ótimo estado de conservação, novo, devidamente embalados, intacto, sem avarias, 

amassados ou arranhões. Deverá também ser entregue conforme solicitação da Secretaria Municipal de 

Saúde, não se responsabilizando esta Secretaria por entregas fora do horário de expediente, ou quando não 

solicitadas; 

b) O equipamento deverá estar em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR – Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do INMETRO – 

Instituto Nacional de Metrologia e de outras normas regulamentadoras aplicáveis ao objeto em vigor (caso 

houver). 

c) O fornecimento será realizado de acordo com a emissão da nota de empenho e ordem de fornecimento, 

e o item deverá ser entregues no endereço descrito anteriormente. 

d) No valor contratado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como 

quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o produto. 

e) A empresa deverá efetuar a entrega do equipamento no prazo de até 10 (dez) dias, conforme a ordem de 

fornecimento e cópia do empenho emitidos pela contratante. 

f) Transportar o equipamento em condições adequadas, sendo que o transporte será por conta da 

CONTRATADA; 

g) A empresa assume o compromisso formal de entregar o item, objeto do certame, com perfeição e 

acuidade. 

h) Fornecer garantia mínima de 12 (doze) meses para o ventilador pulmonar portátil a contar da 

data de entrega do produto e emissão da nota fiscal. 

i) A aceitação do bem não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada com relação ao 

funcionamento e especificações divergentes do objeto, durante todo o período de garantia; 

j) Será recusado todo e qualquer produto que não atenda as especificações do Instrumento Convocatório; 

k) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto ao 

fornecimento; 

l) Providenciar a substituição do produto, no prazo de 05 (cinco) dias, em caso de recusa do MUNICÍPIO, 

a partir da comunicação feita por este; 

m) Responsabilizar-se pela qualidade do item fornecido e promover readequações sempre que detectadas 

impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado; 

n) Cumprir dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia as 

obrigações sociais e salariais dos seus empregados; 
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o) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais ou quaisquer outros 

decorrentes da execução da contratação, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a 

vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de 

responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda. 

p) Reportar imediatamente à CONTRATANTE quaisquer anormalidades, erros e irregularidades 

observadas no período de garantia dos produtos deste edital; 

q) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou aos bens da mesma, ou ainda a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE; 

r) Manter, durante todo o período de execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no processo de licitação e os dados cadastrais da empresa atualizados. 

s) A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a 

terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, 

dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento. 

t) Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, e 

cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

u) Corrigir, alterar e/ou refazer no prazo definido pela contratante o fornecimento do item, mesmo que 

entregue e aceito, desde que comprovada à existência de vícios de qualidade ou alterações da estabilidade 

que comprometam a sua integralidade; 

 

7.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Designar e apresentar à CONTRATADA o preposto da Administração responsável pela fiscalização do 

cumprimento do Contrato; 

b) Prestar todos os esclarecimentos necessários ao adimplemento das obrigações; 

c) Exercer a fiscalização do fornecimento por servidor especialmente designado, na forma prevista na Lei 

nº 8.666/93; 

d) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do objeto contratado, em especial, 

aplicações de sanções e alterações do mesmo; 

e) Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao preposto da CONTRATADA para que as falhas 

possam ser corrigidas a tempo; 

f) Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão 

ou desconformidade verificada no fornecimento do produto, fixando-lhe prazo para regularização, sob pena 

de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas; 

g) Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para substituição do produto impróprio para uso; 

h) Atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva entrega do objeto contratado e o seu recebimento; 

i) Efetuar o pagamento na data aprazada; 

j) Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação que lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 
8.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto n.º 32/2018, sejam na condição de 

participante do certame ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às seguintes 

penalidades: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Municipal por até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

8.2. Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município, e, sempre que aplicadas, serão devidamente 

registradas. 

8.3. Serão aplicadas as penalidades: 

8.3.1. Quando da não manutenção da proposta escrita ou lance verbal por parte da empresa vencedora; 

8.3.2. Quando da apresentação de declaração ou documentação falsa para participação no certame por 

qualquer licitante; 

8.3.3. Por comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal por parte de qualquer licitante; 

8.3.4. Quando houver recusa injustificada da empresa em assinar o contrato, ou não assiná-lo dentro do 

prazo estabelecido pelo Município; 
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8.3.5. Sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

8.3.6. Quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material (ais) solicitado(s) e/ou execução do(s) 

serviço(s) por culpa da empresa; 

8.3.7. Quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material (ais) entregue(s) e/ou no(s) serviço(s) 

executado(s); 

8.3.8. Quando houver descumprimento das cláusulas constantes no contrato ou de dever originado de 

norma legal ou regulamentar pertinente. 

8.4. A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, sempre que se 

verificarem pequenas irregularidades. A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a 

critério do Município. 

8.5. A multa será de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total 

registrado, para o caso previsto no item 8.3.6, limitado ao prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.6. Para os casos previstos nos subitens 8.3.7 e 8.3.8 serão aplicadas a multa de até 10% (dez por cento) 

sobre o valor total registrado. 

8.7. A multa prevista nos itens anteriores não impede que o Município rescinda unilateralmente o contrato e 

aplique as outras sanções previstas na lei. 

8.8. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município ou ainda, quando for 

o caso, da garantia prestada ao contrato ou cobrada judicialmente. 

8.9. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

8.10. A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de inidoneidade 

para licitar com a Administração Pública será aplicada nos casos de maior gravidade. 

8.11. O fornecedor punido com suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou 

declaração de inidoneidade para licitar será inscrito no CMEPE – Cadastro Municipal de Empresas 

Penalizadas nos termos da legislação. 

8.12. Além das situações previstas acima, o contrato poderá ser cancelado ou suspenso, facultado a defesa 

prévia do interessado, nos seguintes casos: 

8.12.1. Pela Administração, quando, por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

8.12.2. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de 

cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato. 

8.13. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens acima 

será feita por correspondência com aviso de recebimento (AR), juntando-se comprovante aos autos que 

deram origem ao contrato. 

8.14. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita por 

publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o contrato a partir da 

publicação. 

8.15. A solicitação do fornecedor para cancelamento do contrato (prevista no subitem 8.12.2) somente o 

eximirá da obrigação de contratar com a Administração, se apresentada antes da data da convocação para 

assinatura do contrato, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento 

convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.  

 

9. CLÁUSULA NONA - DA LEGALIDADE E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
9.1 O presente contrato foi elaborado em conformidade com a Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002 

e, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e está vinculado ao edital de Pregão 

Eletrônico n° 1082/2022 - Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da CELIC. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A fiscalização da execução contratual será efetuada por servidor designado por meio de Portaria, que 

irá constar nos autos do processo. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PRERROGATIVAS 
11.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE relativos ao presente Contrato e à 

rescisão administrativa de que trata o art. 77 da Lei nº 8.666/93, bem como as prerrogativas abaixo 

elencadas: 

a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos termos do 

art. 65 a Lei n.º 8.666/93; 

b) Extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666/93; 
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c) Aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

d) Fiscalização da execução do Contrato. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS: 
12.1. Cada uma das Partes garante e assegura que cumpre com as diretrizes estabelecidas na Lei nº 

12.965/2016 (Marco Civil da Internet) e na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), estando 

cientes dos direitos, obrigações e penalidades aplicáveis, obrigando-se a adotar todas as medidas razoáveis 

para garantir, por si, seu pessoal, colaboradores, empregados e subcontratados que utilizem os Dados 

Protegidos somente de modo a viabilizar a execução do presente Contrato.  

Subcláusula única. Na ocorrência de qualquer incidente de segurança relacionado ao tratamento de dados 

pessoais, objeto do presente contrato, uma parte deve comunicar à outra, com brevidade, sob pena de 

incorrer nas penalidades da legislação em vigor. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

13.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Restinga Sêca para dirimir qualquer dúvida ou casos omissos 

a este Contrato. 

 E por estarem assim ajustados, assinam o presente termo em duas vias de igual forma e teor. 

 

 

Restinga Sêca, 01 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

 

NORTON SOARES DA ROSA 

Secretário Municipal de Saúde 
MAGNAMED TECNOLOGIA MÉDICA S/A 

Contratada 

 

 

 

MARCELO SELHORST 

Procurador Jurídico 

OAB/RS 70.896 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

Item Descrição do produto Unidade Quantidade 

Valor 

unitário 

R$ 

Valor total 

R$ 

1 

VENTILADOR PULMONAR 

PORTÁTIL - Transportável 

intra/extrahospitalar com possibilidade de 

utilização em unidades móveis de resgate 

(ambulâncias) e prontos socorros. 

Equipamento microprocessado com 

modalidade ventilatória controlada a 

volume, apropriado para uso em pacientes 

adultos e pediátricos. Com frequência 

programável até 30cpm, Volume 

ajustável até 1000ml, Fluxo inspiratório 

até 50 l/min. Sistema interno para mescla 

do oxigênio com ar ambiente. Barra 

gráfica de pressão. Display LCD para 

visualização dos principais parâmetros, 

stand-by e silencio de alarmes. Alarmes 

de Pressão Inspiratória Máxima, Alarme 

de Pressão Inspiratória Mínima e/ou 

Desconexão, Alarme de Bateria baixa, 

Alarme de Pressão de entrada baixa. 

Equipamento leve com no máximo 4 kg. 

Capacidade de alimentação elétrica de 

12V cc e bateria interna recarregável com 

duração mínima de 300 min. Acompanha 

o equipamento: Manual de instruções, 

Circuito respiratório completo, Cabo de 

alimentação 12V. Registro da ANVISA e 

certificado de Boas Práticas de 

Fabricação. 

Unidade 1 40.700,00 40.700,00 

Valor total R$ 40.700,00 (Quarenta mil e setecentos reais). 

 

 

 

 

 


